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DIREITO TRIBUTÁRIO

LEI Nº 5.172,  
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

	` DOU, 27.10.1966, retificada no DOU, 31.10.1966.
	` art. 7º, Ato Complementar 36/1967 (A Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
e alterações posteriores, passa a denominar-se “Código Tributário Nacional”).

O Presidente da República. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda 
Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sis‑
tema tributário nacional e estabelece, com fundamento 
no artigo 5º, inciso XV, alínea b, da Constituição Federal, 
as normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem 
prejuízo da respectiva legislação complementar, suple‑
tiva ou regulamentar.

	` Refere-se à CF/1946.
	` art. 146 e incisos, CF/1988.
	` arts. 145 a 162, CF.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal).

liVro Primeiro 
SiStema tributário nacional

tÍtulo i 
diSPoSiÇÕeS geraiS

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo 
disposto na Emenda Constitucional n.  18, de 1º de 
dezembro de 1965, em leis complementares, em reso‑
luções do Senado Federal e, nos limites das respectivas 
competências, em leis federais, nas Constituições e em 
leis estaduais e em leis municipais.

	` arts. 5º, § 2º; e 145 a 162, CF.
	` art. 96 deste Código.
	` Lei 4.320/1964 (Estabelece Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal).

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, 
em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

	` art. 97 deste Código.
	` arts. 186 a 188; e 927, CC/2002.
	` Súm. 545 e 666, STF.

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é de‑
terminada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá‑la:

	` arts. 97, III; e 114 a 118 deste Código.

I ‑ a denominação e demais características formais 
adotadas pela lei;
II ‑ a destinação legal do produto da sua arrecadação.
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições 
de melhoria. 

	` arts. 145; 146, III, a; 148 a 149-A; 154; 177, § 4º; 195; e 212, § 5º, CF.
	` art. 56, ADTC.

tÍtulo ii 
comPetÊncia tributária

caPÍtulo i 
diSPoSiÇÕeS geraiS

Art. 6º A atribuição constitucional de competência 
tributária compreende a competência legislativa plena, 
ressalvadas as limitações contidas na Constituição Fede‑
ral, nas Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas 
do Distrito Federal e dos Municípios, e observado o 
disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distri‑
buída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas 
de direito público pertencerá à competência legislativa 
daquela a que tenham sido atribuídos.

	` arts. 146, I e II; e 150 a 156, CF.
	` Súm. 69, STF.

Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo 
atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, 
ou de executar leis, serviços, atos ou decisões adminis‑
trativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa 
jurídica de direito público a outra, nos termos do § 3º 
do artigo 18 da Constituição.

	` Refere-se à CF/1946.
	` art. 37, XXII; e 153, § 4º, III, CF.
	` art. 33, § 1º, LC 123/2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte).

§ 1º A atribuição compreende as garantias e os privi‑
légios processuais que competem à pessoa jurídica de 
direito público que a conferir.

	` arts. 183 a 193 deste Código.
	` Súm. 483, STJ.

§ 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, 
por ato unilateral da pessoa jurídica de direito público 
que a tenha conferido.
§ 3º Não constitui delegação de competência o come‑
timento, a pessoas de direito privado, do encargo ou 
da função de arrecadar tributos.

	` art. 150, § 6º, CF.
	` art. 119 deste Código.

Art. 8º O não exercício da competência tributária não 
a defere a pessoa jurídica de direito público diversa 
daquela a que a Constituição a tenha atribuído.

	` art. 155, § 2º, XII, g, CF.
	` art. 11, LC 101/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal).

caPÍtulo ii 
limitaÇÕeS da comPetÊncia tributária
	` arts. 150 a 152, CF.

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:

	` art. 150, CF.

I ‑ instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabe‑
leça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos 
artigos 21, 26 e 65;

	` arts. 5º, II; 150, I; e 153, § 4º, CF.
	` art. 97, I e II, deste Código.
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20lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966

II ‑ cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com 
base em lei posterior à data inicial do exercício financeiro 
a que corresponda;

	` art. 150, III, CF.

III ‑ estabelecer limitações ao tráfego, no território na‑
cional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos 
interestaduais ou intermunicipais;

	` arts. 5º, XV; 150, V; e 155, II, CF.

IV ‑ cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;

	` art. 150, VI, §§ 2º a 4º, CF.
	` arts. 12 e 13 deste Código.

b) templos de qualquer culto;
	` art. 19, I; e 150, VI, b, e § 4º, CF.

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos polí‑
ticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, observados os 
requisitos fixados na Seção II deste Capítulo; 

	` arts. 150, VI, §§ 1º e 2º; e 195, § 7º, CF.
	` art. 14, § 2º, deste Código.
	` Súm. 724 e 730, STF.

d) papel destinado exclusivamente à impressão de 
jornais, periódicos e livros.

	` art. 150, VI, §§ 1º a 4º, CF.
	` art. 1º, Lei 11.945/2009 (Dispõe sobre a obrigatoriedade de manter Registro 
Especial na Secretaria da RFB para exercício das atividades de comercialização 
e importação de papel destinado à impressão).

§ 1º O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, 
por lei, às entidades nele referidas, da condição de 
responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na 
fonte, e não as dispensa da prática de atos, previstos 
em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações 
tributárias por terceiros.

	` arts. 12; 13, p.u.; 14, § 1º; 122; e 128 deste Código.
	` Súm. 447, STJ.

§ 2º O disposto na alínea a do inciso IV aplica‑se, exclu‑
sivamente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas 
de direito público a que se refere este artigo, e inerentes 
aos seus objetivos.

	` art. 12 deste Código.

Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o território nacional, ou que impor‑
te distinção ou preferência em favor de determinado 
Estado ou Município.

	` arts. 19, III; 150, II; e 151, I, CF.

Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens 
de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou 
do seu destino.

	` art. 152, CF.
	` Súm. 591, STF.

SEÇÃO II 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9º, 
observado o disposto nos seus §§ 1º e 2º, é extensivo às 
autarquias criadas pela União, pelos Estados, pelo Distri‑
to Federal ou pelos Municípios, tão somente no que se 
refere ao patrimônio, à renda ou aos serviços vinculados 
às suas finalidades essenciais, ou delas decorrentes.

	` arts. 37, XIX; e 150, §§ 2º e 3º, CF.
	` Súm. 73; 74; 75; 336; e 583, STF.

Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 
9º não se aplica aos serviços públicos concedidos, cujo 
tratamento tributário é estabelecido pelo poder conce‑
dente, no que se refere aos tributos de sua competência, 
ressalvado o que dispõe o parágrafo único.

	` arts. 150, § 3º; e 173, § 1º, CF.

Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em 
vista o interesse comum, a União pode instituir isenção 

de tributos federais, estaduais e municipais para os 
serviços públicos que conceder, observado o disposto 
no § 1º do artigo 9º.

	` art. 150, § 6º; e 151, III, CF.
	` art. 152, I, b, deste Código.
	` Súm. 77; 78; 79; e 81, STF.

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º 
é subordinado à observância dos seguintes requisitos 
pelas entidades nele referidas:

	` art. 146, II, CF.
	` art. 32, § 1º, Lei 9.430/1996 (Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social e o processo administrativo de consulta).
	` Súm. Vinc. 52, STF.

I ‑ não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio 
ou de suas rendas, a qualquer título; 
II ‑ aplicarem integralmente, no país, os seus recursos 
na manutenção dos seus objetivos institucionais;
III ‑ manterem escrituração de suas receitas e despesas 
em livros revestidos de formalidades capazes de asse‑
gurar sua exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, 
ou no § 1º do artigo 9º, a autoridade competente pode 
suspender a aplicação do benefício.
§ 2º Os serviços a que se refere à alínea c do inciso IV 
do artigo 9º são exclusivamente os diretamente relacio‑
nados com os objetivos institucionais das entidades de 
que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos 
ou atos constitutivos.

	` art. 150, § 4º, CF.

Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excep‑
cionais, pode instituir empréstimos compulsórios:

	` art. 148, CF.

I ‑ guerra externa, ou sua iminência;
II ‑ calamidade pública que exija auxílio federal im‑
possível de atender com os recursos orçamentários 
disponíveis;
III ‑ conjuntura que exija a absorção temporária de 
poder aquisitivo.

	` art. 148, CF.
	` Súm. 236, TFR.

Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamente o prazo 
do empréstimo e as condições de seu resgate, obser‑
vando, no que for aplicável, o disposto nesta Lei.

	` Súm. 418, STF.
	` Súm. 236, TFR.

tÍtulo iii 
imPoStoS

caPÍtulo i 
diSPoSiÇÕeS geraiS

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por 
fato gerador uma situação independente de qualquer 
atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.

	` art. 167, IV, CF.

Art. 17. Os impostos componentes do sistema tributá‑
rio nacional são exclusivamente os que constam deste 
Título, com as competências e limitações nele previstas.

	` art. 146, III, a; e 153 a 156, CF.
	` art. 217 deste Código.

Art. 18. Compete:
	` arts. 147; 155; e 156, CF.

I ‑ à União, instituir, nos Territórios Federais, os impostos 
atribuídos aos Estados e, se aqueles não forem divididos 
em Municípios, cumulativamente, os atribuídos a estes;
II ‑ ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em 
Municípios, instituir, cumulativamente, os impostos 
atribuídos aos Estados e aos Municípios.

	` arts. 147; 155; e 156, CF.
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21 lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966
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Art. 18-A. Para fins da incidência do imposto de que 
trata o inciso II do caput do art. 155 da Constituição Fe‑
deral, os combustíveis, o gás natural, a energia elétrica, 
as comunicações e o transporte coletivo são conside‑
rados bens e serviços essenciais e indispensáveis, que 
não podem ser tratados como supérfluos.   (Acrescido 
pela LC 194/2022)
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo:   
I ‑ é vedada a fixação de alíquotas sobre as operações 
referidas no caput deste artigo em patamar superior ao 
das operações em geral, considerada a essencialidade 
dos bens e serviços;  
II ‑ é facultada ao ente federativo competente a aplicação 
de alíquotas reduzidas em relação aos bens referidos 
no caput deste artigo, como forma de beneficiar os 
consumidores em geral; e  
III ‑ (Revogado pela LC 201/2023)

caPÍtulo ii 
imPoStoS Sobre o comÉrcio eXterior
	` Dec. 6.759/2009 (Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e 
a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior).

SEÇÃO I 
IMPOSTOS SOBRE A IMPORTAÇÃO

	` Lei 10.755/2003 (Estabelece multa em operações de importação).

Art. 19. O imposto, de competência da União, sobre a 
importação de produtos estrangeiros tem como fato 
gerador a entrada destes no território nacional.

	` arts. 146, III, a; 150, § 1º; e 153, I, § 1º, CF.
	` art. 74, II, deste Código.
	` Lei 3.244/1957 (Dispõe sobre a reforma da tarifa das alfândegas).
	` Lei 5.314/1967 (Estabelece normas sobre a fiscalização de mercadorias es-
trangeiras).
	` Lei 7.810/1989 (Dispõe sobre a redução de impostos na importação).
	` Lei 8.010/1990 (Dispõe sobre importações de bens destinados à pesquisa 
científica e tecnológica).
	` Lei 8.032/1990 (Dispõe sobre a isenção ou redução de impostos de importação).
	` Lei 8.085/1990 (Dispõe sobre o Imposto de Importação).
	` Lei 8.961/1990 (Dispõe sobre a isenção do Imposto de Importação).
	` Lei 9.449/1997 (Reduz o Imposto de Importação para os produtos que especifica).
	` arts. 1º; 17; 20; e 23, p.u., Dec.-Lei 37/1966 (Lei do Imposto de Importação).
	` Dec.-Lei 1.736/1979 (Dispõe sobre débitos com a Fazenda e acréscimo de multa).
	` Dec.-Lei 1.804/1980 (Dispõe sobre tributação simplificada das remessas postais 
internacionais).
	` Dec.-Lei 2.120/1984 (Dispõe sobre o tratamento tributário relativo à bagagem).
	` Dec.-Lei 2.434/1988 (Dispõe sobre a isenção ou redução de impostos na im-
portação de bens).
	` Súm. 89; 132; 142; 302; 308; 404; 534; 577; e 582, STF.
	` Súm. 4 a 6; 27; 80; e 165, TFR.

Art. 20. A base de cálculo do imposto é:
	` art. 146, III, a, CF.

I ‑ quando a alíquota seja específica, a unidade de 
medida adotada pela lei tributária;

	` art. 2º, I, Dec.-Lei 37/1996 (Lei do Imposto de Importação).

II ‑ quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal 
que o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da 
importação, em uma venda em condições de livre‑con‑
corrência, para entrega no porto ou lugar de entrada 
do produto no país;

	` Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).
	` arts. 2º, II; e 17 a 21, Dec.-Lei 37/1966 (Lei do Imposto de Importação).
	` Súm. 124, STJ.
	` Súm. 97, TFR.

III ‑ quando se trate de produto apreendido ou abando‑
nado, levado a leilão, o preço da arrematação.

	` arts. 1.204 e 1.263, CC/2002.
	` Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).
	` art. 2º, Dec.-Lei 37/1966 (Lei do Imposto de Importação).

Art. 21. O Poder Executivo pode, nas condições e nos 
limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as 
bases de cálculo do imposto, a fim de ajustá‑lo aos 
objetivos da política cambial e do comércio exterior.

	` art. 153, § 1º, CF.
	` arts. 9º, I; e 97, I, II, e IV, deste Código.

	` Lei 7.810/1989 (Dispõe sobre a redução de impostos na importação).

Art. 22. Contribuinte do imposto é:
I ‑ o importador ou quem a lei a ele equiparar;

	` Dec. 6.759/2009 (Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e 
a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior).
	` arts. 31; 32; e p.u., Dec.-Lei 37/1966 (Lei do Imposto de Importação).

II ‑ o arrematante de produtos apreendidos ou aban‑
donados.

SEÇÃO II 
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO

	` Lei 9.818/1999 (Cria o Fundo de Garantia à Exportação - FGE).
	` Lei 10.184/2001 (Dispõe sobre a concessão de financiamento vinculado à 
exportação de bens ou serviços nacionais).
	` Dec.-Lei 1.578/1977 (Dispõe sobre o imposto sobre a exportação).

Art. 23. O imposto, de competência da União, sobre a 
exportação, para o estrangeiro, de produtos nacionais 
ou nacionalizados tem como fato gerador a saída destes 
do território nacional.

	` arts. 62, § 2º; e 153, II, § 1º, CF.
	` Dec. 6.759/2009 (Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e 
a fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio exterior).
	` art. 1º, Dec.-Lei 1.578/1977 (Dispõe sobre o imposto sobre a exportação).
	` Súm. 129, STJ.

Art. 24. A base de cálculo do imposto é:
	` art. 146, III, a, CF.
	` art. 1º, Dec.-Lei 1.578/1977 (Dispõe sobre o imposto sobre a exportação).

I ‑ quando a alíquota seja específica, a unidade de 
medida adotada pela lei tributária;
II ‑ quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal 
que o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da 
exportação, em uma venda em condições de livre‑con‑
corrência.
Parágrafo único. Para os efeitos do inciso II, conside‑
ra‑se a entrega como efetuada no porto ou lugar da 
saída do produto, deduzidos os tributos diretamente 
incidentes sobre a operação de exportação e, nas vendas 
efetuadas a prazo superior aos correntes no mercado 
internacional o custo do financiamento.
Art. 25. A lei pode adotar como base de cálculo a 
parcela do valor ou do preço, referidos no artigo ante‑
rior, excedente de valor básico, fixado de acordo com 
os critérios e dentro dos limites por ela estabelecidos.

	` art. 146, III, a, CF.
	` art. 2º, Dec.-Lei 1.578/1977 (Dispõe sobre o imposto sobre a exportação).

Art. 26. O Poder Executivo pode, nas condições e nos 
limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas ou as 
bases de cálculo do imposto, a fim de ajustá‑los aos 
objetivos da política cambial e do comércio exterior.

	` art. 153, § 1º, CF.
	` arts. 9º, I; e 97, II e IV, deste Código.
	` arts. 2º e 3º, p.u., Dec.-Lei 1.578/1977 (Dispõe sobre o imposto sobre a exportação).

Art. 27. Contribuinte do imposto é o exportador ou 
quem a lei a ele equiparar.

	` art. 5º, Dec.-Lei 1.578/1977 (Dispõe sobre o imposto sobre a exportação).

Art. 28. A receita líquida do imposto destina‑se à for‑
mação de reservas monetárias, na forma da lei.

	` arts. 9º e 28, Dec.-Lei 1.578/1977 (Dispõe sobre o imposto sobre a exportação).

caPÍtulo iii 
imPoStoS Sobre o PatrimÔnio e a 

renda

SEÇÃO I 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL 

RURAL

Art. 29. O imposto, de competência da União, sobre a 
propriedade territorial rural tem como fato gerador a 
propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por 
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42lei comPlementar nº 24, de 7 de Janeiro de 1975

Art. 213. Os Estados pertencentes a uma mesma região 
geoeconômica celebrarão entre si convênios para o 
estabelecimento de alíquota uniforme para o imposto 
a que se refere o artigo 52. 

	` O art. 52 foi revogado pelo Dec.-Lei 406/1968.

Parágrafo único. Os Municípios de um mesmo Estado 
procederão igualmente, no que se refere à fixação da 
alíquota de que trata o artigo 60.

	` O art. 60 foi revogado pelo Dec.-Lei 406/1968.

Art. 214. O Poder Executivo promoverá a realização 
de convênios com os Estados, para excluir ou limitar 
a incidência do imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias, no caso de exportação para 
o exterior.

	` art. 155, § 2º, XII, e, CF.
	` LC 24/1975 (Dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do imposto 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias).

Art. 215. A lei estadual pode autorizar o Poder Executivo 
a reajustar, no exercício de 1967, a alíquota de imposto 
a que se refere o artigo 52, dentro de limites e segundo 
critérios por ela estabelecidos. 

	` O art. 52 foi revogado pelo Dec.-Lei 406/1968.

Art. 216. O Poder Executivo proporá as medidas le‑
gislativas adequadas a possibilitar, sem compressão 
dos investimentos previstos na proposta orçamentária 
de 1967, o cumprimento do disposto no artigo 21 da 
Emenda Constitucional n. 18, de 1965.
Art. 217. As disposições desta Lei, notadamente as 
dos arts. 17, 74, § 2º e 77, parágrafo único, bem como a 
do art. 54 da Lei n. 5.025, de 10 de junho de 1966, não 
excluem a incidência e a exigibilidade: 
I ‑ da “contribuição sindical”, denominação que passa 
a ter o imposto sindical de que tratam os arts. 578 e 
seguintes, da Consolidação das Leis do Trabalho, sem 
prejuízo do disposto no art. 16 da Lei n. 4.589, de 11 de 
dezembro de 1964; 
II ‑ das denominadas “quotas de previdência” a que 
aludem os arts. 71 e 74 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto 
de 1960, com as alterações determinadas pelo art. 34 da 
Lei n. 4.863, de 29 de novembro de 1965, que integram 
a contribuição da União para a previdência social, de 
que trata o art. 157, item XVI, da Constituição Federal; 

	` Refere-se à CF/1946.
	` arts. 194 e 195, CF/1988.
	` art. 9º, Ato Complementar 27/1966.
	` art. 54, Lei 5.025/1966 (Dispõe sobre o intercâmbio comercial com o exterior 
e cria o Conselho Nacional do Comércio Exterior).

III ‑ da contribuição destinada a constituir o “Fundo de 
Assistência” e “Previdência do Trabalhador Rural”, de que 
trata o art. 158 da Lei n. 4.214, de 02 de março de 1963; 

	` arts. 19 e 21, Lei 5.889/1973 (Estabelece normas reguladoras do trabalho rural).

IV ‑ da contribuição destinada ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, criada pelo art. 2º da Lei n. 5.107, de 
13 de setembro de 1966; 

	` Lei 8.036/1990 (Dispõe sobre o FGTS).

V ‑ das contribuições enumeradas no § 2º do art. 34 
da Lei n.  4.863, de 29 de novembro de 1965, com as 
alterações decorrentes do disposto nos arts. 22 e 23 
da Lei n. 5.107, de 13 de setembro de 1966, e outras de 
fins sociais criadas por lei. 

	` Lei 8.036/1990 (Dispõe sobre o FGTS).

Art. 218. Esta Lei entrará em vigor, em todo o território 
nacional, no dia 1º de janeiro de 1967, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente a Lei n.  854, 
de 10 de outubro de 1949. (Antigo art. 217 renumerado 
pelo Dec.‑Lei 27/1966.)

Brasília, 25 de outubro de 1966; 145º da Independên‑
cia e 78º da República.

H. Castello Branco

LEI COMPLEMENTAR Nº 24,  
DE 7 DE JANEIRO DE 1975

Dispõe sobre os convênios para a concessão de isenções do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º As isenções do imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias serão concedidas ou revo‑
gadas nos termos de convênios celebrados e ratificados 
pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo esta Lei.
Parágrafo único. O disposto neste artigo também se 
aplica:
I – à redução da base de cálculo;
II – à devolução total ou parcial, direta ou indireta, 
condicionada ou não, do tributo, ao contribuinte, a 
responsável ou a terceiros;
III – à concessão de créditos presumidos;
IV – à quaisquer outros incentivos ou favores fiscais ou 
financeiro‑fiscais, concedidos com base no Imposto de 
Circulação de Mercadorias, dos quais resulte redução 
ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus;
V – às prorrogações e às extensões das isenções vigentes 
nesta data.
Art. 2º Os convênios a que alude o art. 1º, serão celebra‑
dos em reuniões para as quais tenham sido convocados 
representantes de todos os Estados e do Distrito Federal, 
sob a presidência de representantes do Governo Federal.
§ 1º As reuniões se realizarão com a presença de re‑
presentantes da maioria das Unidades da Federação.
§ 2º A concessão de benefícios dependerá sempre 
de decisão unânime dos Estados representados; a sua 
revogação total ou parcial dependerá de aprovação 
de quatro quintos, pelo menos, dos representantes 
presentes.
§ 3º Dentro de 10 (dez) dias, contados da data final da 
reunião a que se refere este artigo, a resolução nela 
adotada será publicada no Diário Oficial da União.
Art. 3º Os convênios podem dispor que a aplicação 
de qualquer de suas cláusulas seja limitada a uma ou a 
algumas Unidades da Federação.
Art. 4º Dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da 
publicação dos convênios no Diário Oficial da União, e 
independentemente de qualquer outra comunicação, o 
Poder Executivo de cada Unidade da Federação publica‑
rá decreto ratificando ou não os convênios celebrados, 
considerando‑se ratificação tácita dos convênios a falta 
de manifestação no prazo assinalado neste artigo.
§ 1º O disposto neste artigo aplica‑se também às Uni‑
dades da Federação cujos representantes não tenham 
comparecido à reunião em que hajam sido celebrados 
os convênios.
§ 2º Considerar‑se‑á rejeitado o convênio que não for 
expressa ou tacitamente ratificado pelo Poder Executivo 
de todas as Unidades da Federação ou, nos casos de 
revogação a que se refere o art. 2º, § 2º, desta Lei, pelo 
Poder Executivo de, no mínimo, quatro quintos das 
Unidades da Federação.
Art. 5º Até 10 (dez) dias depois de findo o prazo de 
ratificação dos convênios, promover‑se‑á, segundo o 
disposto em Regimento, a publicação relativa à ratifi‑
cação ou à rejeição no Diário Oficial da União.
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SÚMULAS

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Vinculantes

8. São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º 
do Decreto‑Lei n. 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 
n. 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência 
de crédito tributário.

	` arts. 146, III, b, CF.
	` arts. 173 e 174, CTN.
	` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal).
	` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da Previdência Social).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universidades 
públicas viola o disposto no art. 206, IV, da Constitui‑
ção Federal.
19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos servi‑
ços públicos de coleta, remoção e tratamento ou desti‑
nação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não 
viola o artigo 145, II, da Constituição Federal.
28. É inconstitucional a exigência de depósito prévio 
como requisito de admissibilidade de ação judicial na 
qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito 
tributário.

	` art. 5º, XXXV, e LV, CF.
	` Súm. 112, STJ.
	` art. 19, Lei 8.870/1994.

29. É constitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo pró‑
pria de determinado imposto, desde que não haja inte‑
gral identidade entre uma base e outra.

	` art. 145, § 2º, CF.

31. É inconstitucional a incidência do imposto sobre 
serviços de qualquer natureza ISS sobre operações de 
locação de bens móveis.

	` art. 156, III, CF.
	` arts. 71, § 1º; art. 97, I e III, CTN.
	` art. 8º, 79, Dec.-Lei 406/1968.
	` LC 56/1987.
	` LC 116/2003 (Lei do ISS).

32. O ICMS não incide sobre alienação de salvados de 
sinistro pelas seguradoras.

	` arts. 22, VII, e 153, V, CF.
	` art. 3º, IX, LC 87/1986 (ICMS Lei Kandir).
	` art. 73, Dec.Lei 73/1966 (Sistema Nacional de Seguros Privados e regula operações 
de seguros e resseguros).
	` art. 8º, EC 45/2004.
	` Res. STF 388/2008 (Disciplina o processamento de proposta de edição, revisão 
e cancelamento de súmulas).

40. A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, 
IV, da Constituição Federal, só é exigível dos filiados ao 
sindicato respectivo. (DOU, 20.03.2015.)

	` art. 8º, IV, CF.
	` Súm. 666, STF. 

41. O serviço de iluminação pública não pode ser 
remunerado mediante taxa. (DOU, 20.03.2015.)

	` art. 145, II, CF.
	` Súm. 670, STF.

48. Na entrada de mercadoria importada do exterior, é 
legítima a cobrança do ICMS por ocasião do desemba‑
raço aduaneiro. (DOU, 02.06.2015)

	` art. 155, § 2º, IX, a, CF.
	` Súm. 661, STF.

50. Norma legal que altera o prazo de recolhimento de 
obrigação tributária não se sujeita ao princípio da ante‑
rioridade. (DOU, 23.06.2015.)

	` art. 195, § 6º, CF.

52. Ainda quando alugado a terceiros, permanece 
imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das 
entidades referidas pelo art. 150, VI, “c”, da Constitui‑
ção Federal, desde que o valor dos aluguéis seja apli‑
cado nas atividades para as quais tais entidades foram 
constituídas. (DOU, 23.06.2015.)

	` art. 150, VI, “c”, CF.

Súmulas

69. A Constituição estadual não pode estabelecer 
limite para o aumento de tributos municipais. 

70. É inadmissível a interdição de estabelecimento 
como meio coercitivo para cobrança de tributo. 

75. Sendo vendedora uma autarquia, a sua imunidade 
fiscal não compreende o imposto de transmissão inter 
vivos, que é encargo do comprador. 

110. O imposto de transmissão inter vivos não incide 
sobre a construção, ou parte dela, realizada pelo adqui‑
rente, mas sobre o que tiver sido construído ao tempo 
da alienação do terreno. 

112. O imposto de transmissão causa mortis é devido 
pela alíquota vigente ao tempo da abertura da 
sucessão. 

	` Súm. 97, STF.

113. O imposto de transmissão causa mortis é calcu‑
lado sobre o valor dos bens na data da avaliação. 

	` Súm. 590, STF.

114. O imposto de transmissão causa mortis não é exi‑
gível antes da homologação do cálculo. 

115. Sobre os honorários do advogado contratado 
pelo inventariante, com a homologação do juiz, não 
incide o imposto de transmissão causa mortis. 

239. Decisão que declara indevida a cobrança do 
imposto em determinado exercício não faz coisa jul‑
gada em relação aos posteriores. 

323. É inadmissível a apreensão de mercadorias como 
meio coercitivo para pagamento de tributos. 

331. É legítima a incidência do Imposto de Transmissão 
causa mortis no inventário por morte presumida. 

470. O imposto de transmissão inter vivos não incide 
sobre a construção, ou parte dela, realizada, inequi‑
vocamente, pelo promitente comprador, mas sobre o 
valor do que tiver sido construído antes da promessa 
de venda.

	` Súm. 110, STF.

539. É constitucional a lei do município que reduz o 
imposto predial urbano sobre imóvel ocupado pela 
residência do proprietário, que não possua outro.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PreÂmBulo
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Es-
tado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 
como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

tÍtulo i 
doS PrincÍPioS FundamentaiS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito 
e tem como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.

I - a soberania;
	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II - a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III - a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV - os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; 
dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica).

V - o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, § 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I, II e 
III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. 649, STF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os Direitos das 
Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais).

II - garantir o desenvolvimento nacional;

	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 

	` art. 4º desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas Portadoras de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial ‑ PNPIR)
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, Assexuais e Outras).
	` ADPF 132 (DOU, 13.05.2011) e ADIn 4.277.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
	` art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a intensificação das relações internacionais 
do Brasil com os seus parceiros comerciais, em função de um maior apoio do 
Banco do Brasil S.A. ao financiamento dos setores exportador e importador).
	` art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério Público da União).

I - independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho de 
Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II - prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ‑ 
Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da competência 
obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos à interpretação 
ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos).
	` Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da Casa Civil 
da Presidência da República).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Proteção de Todas 
as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III - autodeterminação dos povos;
IV - não intervenção;

	` art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos Estados Americanos ‑ Protocolo 
de reforma)

V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo).

IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X - concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
	` art. 98, II, Dec. 99.244/1990 (Dispõe sobre a reorganização e o funcionamento 
dos órgãos da Presidência da República).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-
cará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.

	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado 
Comum ‑ Mercosul).
	` Dec. 992/1993 (Protocolo para solução de controvérsias ‑ Mercosul).
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tÍtulo ii 
doS direitoS e GarantiaS 

FundamentaiS

caPÍtulo i 
doS direitoS e deVereS indiViduaiS e 

coletiVoS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

	` arts. 5º, §§ 1º e 2º; 14, caput; e 60, § 4º, IV, desta CF.
	` Lei 1.542/1952 (Dispõe sobre o casamento dos funcionários da carreira de 
diplomata com pessoa de nacionalidade estrangeira).
	` Lei 5.709/1971 (Regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiro residente no 
país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil).
	` Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Súm. 683, STF.
	` Súm. Vin. 6; 11, 34 e 37, STF.

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição; 

	` arts. 143, § 2º; e 226, § 5º, desta CF.
	` art. 372, CLT.
	` art. 4º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos 
e Privados).
	` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de atestado de gravidez e esterilização, e 
outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência 
da relação jurídica de trabalho.
	` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos ‑ 
Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher, de 1979).
	` Dec. Leg. 26/1994 (Convenção sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher)
	` Port. 671/2021 MTP (Regulamenta disposições relativas à legislação trabalhista, 
à inspeção do trabalho, às políticas públicas e às relações de trabalho).

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

	` arts. 14º, § 1º ; e 143 desta CF.
	` Súm. 636 e 686, STF.
	` Súm. Vinc. 37 e 44, STF.

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 

	` incs. XLIII; XLVII, e; XLIX; LXII; LXIII; LXV; e LXVI deste artigo.
	` arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
	` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; 
cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o Mecanismo 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura).
	` Súm. Vin. 6; 11 e 37, STF.
	` Dec. 6.085/2007 (Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 
adotado em 18.12.2002).
	` Dec. 40/1991 (Ratifica a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis).
	` art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funcionamento do Sistema Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura, a composição e o funcionamento do Comitê 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e dispõe sobre o Mecanismo 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura).
	` Lei 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade)

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato;

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 1º , Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, por militar inativo, de 
pensamento e opinião políticos e filosóficos).
	` art. 2º, a, Lei 8.389/1991 (Institui o Conselho Nacional de Comunicação Social).
	` art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União).

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem; 

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos 
e Privados).
	` Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, por militar inativo, de pensamento 
e opinião políticos ou filosóficos).
	` Dec. 1.171/1994 (Aprova o código de ética profissional do servidor público civil 
do Poder Executivo Federal).
	` Súm. 37; 227; 362; 387; 388; e 403, STJ.

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos 
e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e a suas liturgias;

	` arts. 208 a 212, CP
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` arts. 16, II; e 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios da Lei 7.505/1986 e institui o 
Programa Nacional de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).
	` arts. 23 a 26, Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` art. 12, 1, do Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Lei 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade)

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva;

	` Lei 6.923/1981 (Dispõe sobre o serviço de assistência religiosa nas Forças 
Armadas).
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Lei 9.982/2000 (Dispõe sobre prestação de assistência religiosa nas entidades 
hospitalares públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais 
civis e militares).

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei; 

	` arts. 15, IV, e 143, §§ 1º e 2º , desta CF.
	` Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` Lei 8.239/1991 (Dispõe sobre a prestação de serviço alternativo ao serviço 
militar obrigatório).
	` Dec.‑Lei 1.002/1969 (Código de Processo Penal Militar ‑ CPPM).

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença; 

	` art. 220, § 2º , desta CF.
	` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios da Lei 7.505/1986 e institui o 
Programa Nacional de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).
	` Lei 9.456/1997 (Institui a Lei de Proteção de Cultivares).
	` Lei 9.609/1998 (Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa 
de computador e sua comercialização no país).
	` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais).
	` art. 5º, d, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União). 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

	` art. 37, § 3º, II, desta CF.
	` art. 114, VI, CF.
	` arts. 186 e 927, CC.
	` arts. 4º; 6º; e 23, § 1º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de 
Arquivos Públicos e Privados).
	` art. 30, V, Lei 8.935/1994 (Lei dos Serviços Notariais e de Registro).
	` art. 101, § 1º, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).
	` art. 11, 2, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 714, STF.
	` Súm. 227; 387; 388; 403; e 420, STJ.
	` Súm. Vinc. 11, STF.

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial;

	` art. 150, §§ 1º a 5º, CP.
	` arts. 212 a 217, NCPC.
	` art. 266, §§ 1º a 5º, CPM.
	` art. 301, CPP.
	` art. 11, Pacto de San Jose da Costa Rica.

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins 
de investigação criminal ou instrução processual penal;

	` arts.136, § 1º, I, b e c; e 139, III, desta CF.
	` arts. 151 e 152, CP.
	` art. 227, CPM.
	` art. 233, CPP.
	` arts. 55 a 57, Lei 4.117/1962 (Código Brasileiro de Telecomunicações).
	` Lei 6.538/1978 (Dispõe sobre os Serviços Postais).
	` art. 7º, II, Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e a OAB).
	` Lei 9.296/1996 (Lei das Interceptações Telefônicas).
	` art. 6º, XVIII, a, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União).
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	` Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

Art. 244. A lei disporá sobre a adaptação dos logra-
douros, dos edifícios de uso público e dos veículos 
de transporte coletivo atualmente existentes a fim de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
deficiência, conforme o disposto no art. 227, § 2º. 

	` Lei 7.853/1989 (Lei de Apoio às Pessoas Portadoras de Deficiência) e Dec. 
3.298/1999).
	` Lei 8.899/1994 (Concede passe livre às pessoas portadoras de deficiência no 
sistema de transporte coletivo interestadual).
	` Lei 10.098/2000 (Dispõe sobre normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida).
	` Dec. 6.949/2009 (Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência).

Art. 245. A lei disporá sobre as hipóteses e condições 
em que o Poder Público dará assistência aos herdeiros 
e dependentes carentes de pessoas vitimadas por cri-
me doloso, sem prejuízo da responsabilidade civil do 
autor do ilícito.

	` LC 79/1994 (Cria o Fundo Penitenciário Nacional ‑ FUNPEN).

Art. 246. É vedada a adoção de medida provisória na 
regulamentação de artigo da Constituição cuja redação 
tenha sido alterada por meio de emenda promulgada 
entre 1º de janeiro de 1995 até a promulgação desta 
emenda, inclusive. 

	` art. 62 desta CF.

Art. 247. As leis previstas no inciso III do § 1º do art. 41 
e no § 7º do art. 169 estabelecerão critérios e garantias 
especiais para a perda do cargo pelo servidor público 
estável que, em decorrência das atribuições de seu cargo 
efetivo, desenvolva atividades exclusivas de Estado. 
Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de de-
sempenho, a perda do cargo somente ocorrerá mediante 
processo administrativo em que lhe sejam assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
Art. 248. Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo 
órgão responsável pelo regime geral de previdência 
social, ainda  que à conta do Tesouro Nacional, e os 
não sujeitos ao limite máximo de valor fixado para os 
benefícios concedidos por esse regime observarão os 
limites fixados no art. 37, XI. 
Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o 
pagamento de proventos de aposentadoria e pensões 
concedidas aos respectivos servidores e seus dependen-
tes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
poderão constituir fundos integrados pelosrecursos 
provenientes de contribuições e por bens, direitos e 
ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá 
sobre a natureza e administração desses fundos. 
Art. 250. Com o objetivo de assegurar recursos para 
o pagamento dos benefícios concedidos pelo regime 
geral de previdência social, em adição aos recursos 
de sua arrecadação, a União poderá constituir fundo 
integrado por bens, direitos e ativos de qualquer na-
tureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 
administração desse fundo. 

Brasília, 05 de outubro de 1988. 

Ulysses Guimarães
Presidente

Mauro Benevides
1º Vice-Presidente

Jorge Arbage
2º Vice-Presidente

	` Tendo em vista que a proposta da obra é apresentar as normas mais cobradas 
em concursos públicos, deixamos de publicar o ADCT por sua baixa incidência.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS DE 1948

Considerando que o reconhecimento da dignidade 
inerente a todos os membros da família humana e de 
seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo;
Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos 
direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 
ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento 
de um mundo em que todos gozem de liberdade de 
palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do 
temor e da necessidade foi proclamado como a mais 
alta aspiração do ser humano comum;
Considerando ser essencial que os direitos humanos 
sejam protegidos pelo império da lei, para que o ser 
humano não seja compelida, como último recurso, à 
rebelião contra a tirania e a opressão;
Considerando essencial promover o desenvolvimento 
de relações amistosas entre as nações;
Considerando que os povos das Nações Unidas reafir-
maram, na Carta da ONU, sua fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e no valor do ser humana 
e na igualdade de direitos entre homens e mulheres, e 
que decidiram promover o progresso social e melhores 
condições de vida em uma liberdade mais ampla;
Considerando que os Estados-Membros se compro-
meteram a promover, em cooperação com as Nações 
Unidas, o respeito universal aos direitos e liberdades 
humanas fundamentais e a observância desses direitos 
e liberdades;
Considerando que uma compreensão comum desses 
direitos e liberdades é da mais alta importância para o 
pleno cumprimento desse compromisso,
A Assembleia Geral proclama
A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos 
como o ideal comum a ser atingido por todos os povos e 
todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta 
Declaração, se esforce, através do ensino e da educação, 
por promover o respeito a esses direitos e liberdades e, 
pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional 
e internacional, por assegurar o seu reconhecimento 
e a sua observância universal e efetiva, tanto entre os 
povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os 
povos dos territórios sob a sua jurisdição.

artiGo i.

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência 
e devem agir em relação uns aos outros com espírito 
de fraternidade.

	` CF/88: art. 5º.

artiGo ii.

1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, 
sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, 
idioma, religião, opinião política ou de outra natureza, 
origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 
qualquer outra condição.
2. Não será também feita nenhuma distinção fundada 
na condição política, jurídica ou internacional do país 
ou território a que pertença uma pessoa, quer se trate 
de um território independente, sob tutela, sem governo 
próprio, quer sujeito a qualquer outra limitação de 
soberania.
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132,  
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera o Sistema Tributário Nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:
Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
“Art. 43...........................................................................................
.......................................................................................................
.......................
§ 4º Sempre que possível, a concessão dos incentivos 
regionais a que se refere o § 2º, III, considerará critérios 
de sustentabilidade ambiental e redução das emissões 
de carbono.” (NR)
“Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, 
ou qualquer de suas Comissões, poderão convocar 
Ministro de Estado, quaisquer titulares de órgãos dire-
tamente subordinados à Presidência da República ou 
o Presidente do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens 
e Serviços para prestarem, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, importando 
crime de responsabilidade a ausência sem justificação 
adequada.
........................................................................................................
.....................” (NR)
“Art. 105.........................................................................................
I - ....................................................................................................
......................................................................................................
.......................
j) os conflitos entre entes federativos, ou entre estes e o 
Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, rela-
cionados aos tributos previstos nos arts. 156- A e 195, V;
........................................................................................................
..................... “ (NR)
“Art. 145. ......................................................................................
.......................................................................................................
.......................
§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os 
princípios da simplicidade, da transparência, da justiça 
tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente.
§ 4º As alterações na legislação tributária buscarão 
atenuar efeitos regressivos.” (NR)
“Art. 146. ......................................................................................
.......................................................................................................
.......................
III - .................................................................................................
......................................................................................................
.......................
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo 
praticado pelas sociedades cooperativas, inclusive em 
relação aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V;
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido 
para as microempresas e para as empresas de pequeno 
porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no 
caso dos impostos previstos nos arts. 155, II, e 156-A, 
das contribuições sociais previstas no art. 195, I e V, e § 
12 e da contribuição a que se refere o art. 239.
§ 1º ..............................................................................................
.......................
§ 2º É facultado ao optante pelo regime único de que 
trata o § 1º apurar e recolher os tributos previstos nos 

arts. 156-A e 195, V, nos termos estabelecidos nesses 
artigos, hipótese em que as parcelas a eles relativas 
não serão cobradas pelo regime único.
§ 3º Na hipótese de o recolhimento dos tributos previstos 
nos arts. 156-A e 195, V, ser realizado por meio do regime 
único de que trata o § 1º, enquanto perdurar a opção:
I - não será permitida a apropriação de créditos dos 
tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, pelo contri-
buinte optante pelo regime único; e
II - será permitida a apropriação de créditos dos tributos 
previstos nos arts.156-A e 195, V, pelo adquirente não 
optante pelo regime único de que trata o § 1º de bens 
materiais ou imateriais, inclusive direitos, e de serviços 
do optante, em montante equivalente ao cobrado por 
meio do regime único.” (NR)
“Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão 
instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 
para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de 
iluminação pública e de sistemas de monitoramento 
para segurança e preservação de logradouros públicos, 
observado o disposto no art. 150, I e III.
........................................................................................................
....................” (NR)
“Art. 149-B. Os tributos previstos nos arts. 156-A e 195, 
V, observarão as mesmas regras em relação a:
I - fatos geradores, bases de cálculo, hipóteses de não 
incidência e sujeitos passivos;
II - imunidades;
III - regimes específicos, diferenciados ou favorecidos 
de tributação;
IV - regras de não cumulatividade e de creditamento.
Parágrafo único. Os tributos de que trata o caput obser-
varão as imunidades previstas no art. 150, VI, não se apli-
cando a ambos os tributos o disposto no art. 195, § 7º.”
“Art. 149-C. O produto da arrecadação do imposto 
previsto no art. 156-A e da contribuição prevista no 
art. 195, V, incidentes sobre operações contratadas 
pela administração pública direta, por autarquias e 
por fundações públicas, inclusive suas importações, 
será integralmente destinado ao ente federativo con-
tratante, mediante redução a zero das alíquotas do 
imposto e da contribuição devidos aos demais entes e 
equivalente elevação da alíquota do tributo devido ao 
ente contratante.
§  1º As operações de que trata o  caput  poderão ter 
alíquotas reduzidas de modo uniforme, nos termos de 
lei complementar.
§ 2º Lei complementar poderá prever hipóteses em que 
não se aplicará o disposto no caput e no § 1º.
§  3º Nas importações efetuadas pela administração 
pública direta, por autarquias e por fundações públicas, o 
disposto no art. 150, VI, “a”, será implementado na forma 
do disposto no caput e no § 1º, assegurada a igualdade 
de tratamento em relação às aquisições internas.”
“Art. 150. ......................................................................................
.......................................................................................................
.......................
VI - .................................................................................................
.......................................................................................................
........................
b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, 
inclusive suas organizações assistenciais e beneficentes;
.......................................................................................................
..............................
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SÚMULAS

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Vinculantes
	` art. 103‑A, CF.
	` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103‑A da Constituição Federal e altera a 
Lei n. 9.784, de 29.01.1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento 
de enunciado de súmula vinculante pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico 
perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias 
do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de 
acordo constante de termo de adesão instituído pela 
Lei Complementar n. 110/2001.

	` art. 5º, XXXVI, CF.

2. É inconstitucional a lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios e 
sorteios, inclusive bingos e loterias.

	` art. 22, XX, CF.

3. Nos processos perante o Tribunal de Contas da União 
asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando 
da decisão puder resultar anulação ou revogação de 
ato administrativo que beneficie o interessado, exce-
tuada a apreciação da legalidade do ato de concessão 
inicial de aposentadoria, reforma e pensão.

	` arts. 5º, LIV e LV; 71, III, CF.
	` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Administrativo Federal).

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 
97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, 
embora não declare expressamente a inconstituciona-
lidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta 
sua incidência, no todo ou em parte.

	` art. 97, CF.

18. A dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, 
no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade 
prevista no § 7º do artigo 14 da Constituição Federal.

	` art. 14, § 1º, CF.

25. É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer 
que seja a modalidade do depósito.

	` art. 5º, LXVII, e § 2º, CF.
	` art. 7º, 7, Pacto de São José da Costa Rica.
	` Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, art. 11.
	` Súm. 304, 305 e 419, STJ.

38. É competente o Município para fixar o horário de 
funcionamento de estabelecimento comercial. (DOU, 
20.03.2015.)

	` art. 30, I, CF.
	` Súm. 645, STF.

39. Compete privativamente à União legislar sobre 
vencimentos dos membros das polícias civil e militar 
e do corpo de bombeiros militar do Distrito Federal. 
(DOU, 20.03.2015.)

	` art. 21, XIV, CF.
	` Súm. 647, STF.

46. A definição dos crimes de responsabilidade e o 
estabelecimento das respectivas normas de processo e 
julgamento são da competência legislativa privativa da 
União. (DOU, 17.04.2015.)

	` arts. 22, I; e art. 85,p.u., CF.
	` Súm. 722, STF.

49. Ofende o princípio da livre concorrência lei muni-
cipal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área. 
(DOU, 23.06.2015.)

	` arts. 170, IV, parágrafo único; e art. 173, § 4º, CF.

54. A medida provisória não apreciada pelo Con-
gresso Nacional podia, até a Emenda Constitucional n. 
32/2001, ser reeditada dentro do seu prazo de eficácia 
de trinta dias, mantidos os efeitos de lei desde a pri-
meira edição. (DOU, 28.03.2016)

	` art. 62, p.u., CF.
	` Súm. 651, STF.

Súmulas

	` As Súmulas 1 a 621 são anteriores a promulgação da CF de 1988.

6. A revogação ou anulação, pelo Poder Executivo, de 
aposentadoria, ou qualquer outro ato aprovado pelo 
Tribunal de Contas, não produz efeitos antes de apro-
vada por aquele tribunal, ressalvada a competência 
revisora do Judiciário. 
40. A elevação da entrância da comarca não promove 
automaticamente o juiz, mas não interrompe o exercí-
cio de suas funções na mesma comarca. 
46. Desmembramento de serventia de justiça não 
viola o princípio de vitaliciedade do serventuário. 
245. A imunidade parlamentar não se estende ao 
corréu sem essa prerrogativa. 
347. O Tribunal de Contas, no exercício de suas atribui-
ções, pode apreciar a constitucionalidade das leis e dos 
atos do Poder Público. 
397. O poder de polícia da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, em caso de crime cometido nas suas 
dependências, compreende, consoante o regimento, 
a prisão em flagrante do acusado e a realização do 
inquérito.
419. Os municípios têm competência para regular o 
horário do comércio local, desde que não infrinjam leis 
estaduais ou federais válidas.

	` Súm. Vinculante 38 e Súmula do STF 645.

496. São válidos, porque salvaguardados pelas dis-
posições constitucionais transitórias da Constituição 
Federal de 1967, os decretos-leis expedidos entre 24 de 
janeiro e 15 de março de 1967.
614. Somente o Procurador-Geral da Justiça tem legi-
timidade para propor ação direta interventiva por 
inconstitucionalidade de lei municipal.
627. No mandado de segurança contra a nomeação de 
magistrado da competência do Presidente da Repú-
blica, este é considerado autoridade coatora, ainda que 
o fundamento da impetração seja nulidade ocorrida 
em fase anterior do procedimento.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

DECRETO-LEI Nº 200,  
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes 
para a Reforma Administrativa e dá outras providências.

O Presidente da República, usando das atribuições que 
lhe confere o art. 9°, § 2º, do Ato Institucional nº 4, de 7 
de dezembro de 1966, decreta:

TÍTULO I  
DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Art. 1º O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República auxiliado pelos Ministros de Estado.
Art. 2º O Presidente da República e os Ministros de 
Estado exercem as atribuições de sua competência 
constitucional, legal e regulamentar com o auxílio dos 
órgãos que compõem a Administração Federal.
Art. 3º Respeitada a competência constitucional do 
Poder Legislativo estabelecida no artigo 46, inciso II e 
IV, da Constituição, o Poder Executivo regulará a estru-
turação, as atribuições e funcionamento dos órgãos da 
Administração Federal.
Art. 4° A Administração Federal compreende:
I – A Administração Direta, que se constitui dos serviços 
integrados na estrutura administrativa da Presidência 
da República e dos Ministérios.
II – A Administração Indireta, que compreende as seguin-
tes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) Fundações Públicas.
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Ad-
ministração Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja 
área de competência estiver enquadrada sua principal 
atividade. (Primitivo § 1º transformado em parágrafo 
único pela Lei 7.596/1987)
§ 2º (Revogado pela Lei 7.596/1987)
§ 3º (Revogado pela Lei 7.596/1987)
Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se:
I – Autarquia – o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, pa-
ra executar atividades típicas da Administração Pública, 
que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão 
administrativa e financeira descentralizada.
II – Empresa Pública – a entidade dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, com patrimônio 
próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para 
a exploração de atividade econômica que o Governo 
seja levado a exercer por força de contingência ou de 
conveniência administrativa podendo revestir-se de 
qualquer das formas admitidas em direito.
III – Sociedade de Economia Mista – a entidade dotada 
de personalidade jurídica de direito privado, criada por 
lei para a exploração de atividade econômica, sob a 
forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a 

voto pertençam em sua maioria, à União ou a entidade 
da Administração Indireta.
IV – Fundação Pública – a entidade dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, 
criada em virtude de autorização legislativa, para o 
desenvolvimento de atividades que não exijam execu-
ção por órgãos ou entidades de direito público, com 
autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido 
pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento 
custeado por recursos da União e de outras fontes.
§ 1º No caso do inciso III, quando a atividade for subme-
tida a regime de monopólio estatal, a maioria acionária 
caberá apenas à União, em caráter permanente.
§ 2º O Poder Executivo enquadrará as entidades da 
Administração Indireta existentes nas categorias cons-
tantes deste artigo.
§ 3º As entidades de que trata o inciso IV deste artigo 
adquirem personalidade jurídica com a inscrição da 
escritura pública de sua constituição no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas, não se lhes aplicando as demais 
disposições do Código Civil concernentes às fundações.

TÍTULO II  
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 6º As atividades da Administração Federal obede-
cerão aos seguintes princípios fundamentais:
I – Planejamento.
II – Coordenação.
III – Descentralização.
IV – Delegação de Competência.
V – Controle.

CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO

Art. 7º A ação governamental obedecerá a plane-
jamento que vise a promover o desenvolvimento 
econômico-social do País e a segurança nacional, nor-
teando-se segundo planos e programas elaborados, 
na forma do Título III, e compreenderá a elaboração e 
atualização dos seguintes instrumentos básicos:
a) plano geral de governo;
b) programas gerais, setoriais e regionais, de duração 
plurianual;
c) orçamento-programa anual;
d) programação financeira de desembolso.

CAPÍTULO II 
DA COORDENAÇÃO

Art. 8º As atividades da Administração Federal e, es-
pecialmente, a execução dos planos e programas de 
governo, serão objeto de permanente coordenação.
§ 1º A coordenação será exercida em todos os níveis 
da administração, mediante a atuação das chefias in-
dividuais, a realização sistemática de reuniões com a 
participação das chefias subordinadas e a instituição e 
funcionamento de comissões de coordenação em cada 
nível administrativo.
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316DECRETO-LEI Nº 200, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

§ 2º No nível superior da Administração Federal, a 
coordenação será assegurada através de reuniões do 
Ministério, reuniões de Ministros de Estado responsáveis 
por áreas afins, atribuição de incumbência coordenadora 
a um dos Ministros de Estado (art. 36), funcionamento 
das Secretarias-Gerais (art. 23, § 1º) e coordenação 
central dos sistemas de atividades auxiliares (art. 31).
§ 3º Quando submetidos ao Presidente da República, 
os assuntos deverão ter sido previamente coordenados 
com todos os setores neles interessados, inclusive no 
que respeita aos aspectos administrativos pertinen-
tes, através de consultas e entendimentos, de modo a 
sempre compreenderem soluções integradas e que se 
harmonizem com a política geral e setorial do Governo. 
Idêntico procedimento será adotado nos demais níveis 
da Administração Federal, antes da submissão dos 
assuntos à decisão da autoridade competente.
Art. 9º Os órgãos que operam na mesma área geográ-
fica serão submetidos à coordenação com o objetivo 
de assegurar a programação e execução integrada dos 
serviços federais.
Parágrafo único. Quando ficar demonstrada a inviabili-
dade de celebração de convênio (alínea b do § 1º do art. 
10) com os órgãos estaduais e municipais que exerçam 
atividades idênticas, os órgãos federais buscarão com 
eles coordenar-se, para evitar dispersão de esforços e 
de investimentos na mesma área geográfica.

CAPÍTULO III 
DA DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 10. A execução das atividades da Administração 
Federal deverá ser amplamente descentralizada.
§ 1º A descentralização será posta em prática em três 
planos principais:
a) dentro dos quadros da Administração Federal, distin-
guindo-se claramente o nível de direção do de execução;
b) da Administração Federal para a das unidades fede-
radas, quando estejam devidamente aparelhadas e 
mediante convênio;
c) da Administração Federal para a órbita privada, 
mediante contratos ou concessões.
§ 2° Em cada órgão da Administração Federal, os serviços 
que compõem a estrutura central de direção devem per-
manecer liberados das rotinas de execução e das tarefas 
de mera formalização de atos administrativos, para que 
possam concentrar-se nas atividades de planejamento, 
supervisão, coordenação e controle.
§ 3º A Administração casuística, assim entendida a 
decisão de casos individuais, compete, em princípio, 
ao nível de execução, especialmente aos serviços de 
natureza local, que estão em contato com os fatos e 
com o público.
§ 4º Compete à estrutura central de direção o estabele-
cimento das normas, critérios, programas e princípios, 
que os serviços responsáveis pela execução são obri-
gados a respeitar na solução dos casos individuais e no 
desempenho de suas atribuições.
§ 5º Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade 
ou inconveniência, a execução de programas federais de 
caráter nitidamente local deverá ser delegada, no todo 
ou em parte, mediante convênio, aos órgãos estaduais 
ou municipais incumbidos de serviços correspondentes.
§ 6º Os órgãos federais responsáveis pelos programas 
conservarão a autoridade normativa e exercerão con-
trole e fiscalização indispensáveis sobre a execução 

local, condicionando-se a liberação dos recursos ao fiel 
cumprimento dos programas e convênios.
§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de plane-
jamento, coordenação, supervisão e controle e com o 
objetivo de impedir o crescimento desmesurado da 
máquina administrativa, a Administração procurará de-
sobrigar-se da realização material de tarefas executivas, 
recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, 
mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa 
privada suficientemente desenvolvida e capacitada a 
desempenhar os encargos de execução.
§ 8º A aplicação desse critério está condicionada, em 
qualquer caso, aos ditames do interesse público e às 
conveniências da segurança nacional.

CAPÍTULO IV 
DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

Art. 11. A delegação de competência será utilizada como 
instrumento de descentralização administrativa, com o 
objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às 
decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pessoas 
ou problemas a atender.
Art. 12. É facultado ao Presidente da República, aos 
Ministros de Estado e, em geral, às autoridades da 
Administração Federal delegar competência para a 
prática de atos administrativos, conforme se dispuser 
em regulamento.
Parágrafo único. O ato de delegação indicará com 
precisão a autoridade delegante, a autoridade delegada 
e as atribuições objeto de delegação.

CAPÍTULO V 
DO CONTROLE

Art. 13. O controle das atividades da Administração 
Federal deverá exercer-se em todos os níveis e em todos 
os órgãos, compreendendo, particularmente:
a) o controle, pela chefia competente, da execução dos 
programas e da observância das normas que governam 
a atividade específica do órgão controlado;
b) o controle, pelos órgãos próprios de cada sistema, da 
observância das normas gerais que regulam o exercício 
das atividades auxiliares;
c) o controle da aplicação dos dinheiros públicos e da 
guarda dos bens da União pelos órgãos próprios do 
sistema de contabilidade e auditoria.
Art. 14. O trabalho administrativo será racionalizado 
mediante simplificação de processos e supressão de 
controles que se evidenciarem como puramente formais 
ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco.

TÍTULO III  
DO PLANEJAMENTO, DO ORÇAMENTO-

PROGRAMA E DA PROGRAMAÇÃO 
FINANCEIRA

Art. 15. A ação administrativa do Poder Executivo 
obedecerá a programas gerais, setoriais e regionais 
de duração plurianual, elaborados através dos órgãos 
de planejamento, sob a orientação e a coordenação 
superiores do Presidente da República.
§ 1º Cabe a cada Ministro de Estado orientar e dirigir a 
elaboração do programa setorial e regional correspon-
dente a seu Ministério e ao Ministro de Estado, Chefe 
da Secretaria de Planejamento, auxiliar diretamente 
o Presidente da República na coordenação, revisão e 
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DIREITO CIVIL

LEI Nº 10.406,  
DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

	` DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

PARte geRAl

livRo i 
dAS PeSSoAS

tÍtUlo i 
dAS PeSSoAS nAtURAiS

cAPÍtUlo i 
dA PeRSonAlidAde e dA cAPAcidAde

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil.

	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
– LINDB, antiga LICC).

Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do 
nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro.

	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.597; 1.598; 1.609, p.u.; 1.690, caput; 1.779; 1.798; 
1.799, I; 1.800; e 1.952 deste Código.
	` arts. 124 e 128, CP.
	` arts. 50, 71, 178, 896, NCPC.
	` arts. 7º a 10; 228; e 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66; Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` arts. 3º a 5º, Lei 11.105/2005 (Lei de Biossegurança). 
	` art. 7º, caput, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro ‑ LINDB, antiga LICC).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoal‑
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos. 
I a III ‑ (Revogados pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 5º, 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 198, I; 471; 543; 1.634, V; e 1.781 
deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou 
à maneira de os exercer: 

	` arts. 171, I; 1.634, V; 1.642, VI; 1.647; 1.649; e 1.651 deste Código.
	` arts. 71, 72, 74 e 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; e 52, CPP.
	` arts. 2º; 36; 42; 60; 104; e 142, Lei 8.069/1990 (ECA).

I ‑ os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, I; e 1.774, deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).

II ‑ os ébrios habituais e os viciados em tóxico; 
	` art. 1.767, I a III, deste Código.
	` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova a Lei de Fiscalização de Entorpecentes).
	` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras 
de transtornos mentais).
	` Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

III ‑ aqueles que, por causa transitória ou permanente, 
não puderem exprimir sua vontade; 

	` arts. 1.767, IV, e 1.777 deste Código.

IV ‑ os pródigos.
	` arts. 104; 171; 1.767, V, e 1.777 deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova a Lei de Fiscalização de Entorpecentes).

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será 
regulada por legislação especial. 

	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Dec. 7.747/2012 (Institui a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental 
de Terras Indígenas – PNGATI).

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os 
atos da vida civil.

	` arts. 666; 1.517; 1.635, II; 1.763, I; e 1.860. p.u., deste Código.
	` arts. 27; 65, I; e 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50, p.u.; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` art. 792, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a inca‑
pacidade:

	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

I ‑ pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do 
outro, mediante instrumento público, independente‑
mente de homologação judicial, ou por sentença do 
juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos 
completos;

	` arts. 9º, II; 666; e 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).

II ‑ pelo casamento;
	` art. 1.115 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego público efetivo;
	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime jurídico único dos servidores 
públicos civis da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de ensino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela 
existência de relação de emprego, desde que, em função 
deles, o menor com dezesseis anos completos tenha 
economia própria.

	` arts. 1.635; 1.763; e 1.778 deste Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural termina com a 
morte; presume‑se esta, quanto aos ausentes, nos casos 
em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva.

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; e 89 e ss., Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Súm. 331, STF. 

Art. 7º Pode ser declarada a morte presumida, sem 
decretação de ausência:

	` arts. 22 a 39, deste Código.
	` Dec.‑Lei 5.782/1943 (Regula a situação do servidor do Estado desaparecido em 
naufrágio, acidente, ou em qualquer ato de guerra ou de agressão à soberania 
nacional).
	` Dec.‑Lei 6.239/1944 (Regula a situação referente aos militares da Aeronáutica 
que se invalidarem para o serviço militar em consequência de atos de agressão 
do inimigo e a dos desaparecidos em aeronaves durante o voo).
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas pessoas desaparecidas entre 1961 e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida;
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IV
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II ‑ se alguém, desaparecido em campanha ou feito 
prisioneiro, não for encontrado até dois anos após o 
término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, 
nesses casos, somente poderá ser requerida depois de 
esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença 
fixar a data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos fale cerem na mes‑
ma ocasião, não se podendo averiguar se algum dos 
comorientes precedeu aos outros, presumir‑se‑ão si‑
multaneamente mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro público:

	` Lei 3.764/1960 (Estabelece rito sumaríssimo para retificações no registro civil).
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

I ‑ os nascimentos, casamentos e óbitos;
	` arts. 1.511; 1.512; 1.516; 1.543; e 1.604 deste Código.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` art. 18, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
‑ LINDB, antiga LICC).
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29, I e II; 50 a 66; 70 a 75; e 77 a 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

II ‑ a emancipação por outorga dos pais ou por sen‑
tença do juiz;

	` art. 5º, p.u., I, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` arts. 13, § 2º; 29, IV; e 89 a 91, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos). 

III ‑ a interdição por incapacidade absoluta ou relativa;
	` arts. 1.767 e ss. deste Código.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29, V; 92; 93; 104 e 107, § 1º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

IV ‑ a sentença declaratória de ausência e de morte 
presumida.

	` arts. 7º; e 22 a 39 deste Código.
	` arts. 29, I a VIII; e 94, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro público:
	` Enunciados 272 e 273 das Jornadas de Direito Civil.

I ‑ das sentenças que decretarem a nulidade ou anula‑
ção do casamento, o divórcio, a separação judicial e o 
restabelecimento da sociedade conjugal;

	` art. 1.571, II, III e IV, deste Código.
	` arts. 29, § 1º, a; 100; e 101, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 6.515/1977 (Lei do Divórcio).

II ‑ dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem 
ou reconhecerem a filiação;

	` arts. 1.607 a 1.617 deste Código.
	` arts. 29, § 1º, b, c e d; e 102, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` arts. 26 e 27, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 1º, Lei 8.560/1992 (Regula a investigação de paternidade dos filhos havidos 
fora do casamento).

III ‑ (Revogado pela Lei 12.010/2009.)

cAPÍtUlo ii 
doS diReitoS dA PeRSonAlidAde

Art. 11. Com exceção dos casos previstos em lei, os 
direitos da personalidade são intransmissíveis e irrenun‑
ciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 
voluntária.

	` arts. 1º, III; 3º, IV; e 5º, V, VI, IX, X e XII, CF.
	` art. 52 deste Código.
	` arts. 1º a 85, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Lei 9.609/1998 (Lei do Software).
	` arts. 8º a 28, Lei 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa).
	` Lei 9.610/1998 (Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais).
	` Enunciados 4, 139, 274, 531 e 532 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, 
a direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, 
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei.

	` arts. 5º, X, LXVIII, LXIX e LXXI; e 142, § 2º, CF.
	` arts. 20; 186; 402 a 405; 927; 935; 944 e 945 deste Código.
	` arts. 150 a 154; e 208, CP.
	` arts. 282 a 284; 647; e 648, CPP.
	` Lei 9.507/1997 (Regula o direito de acesso a informações e disciplina o rito 
processual do habeas data).
	` Súm. 37, STJ.
	` Enunciados 5, 140 e 275 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, terá legi‑
timação para requerer a medida prevista neste artigo 
o cônjuge sobrevivente, ou qualquer parente em linha 
reta, ou colateral até o quarto grau.

	` arts. 20, p.u.; 943; 1.591; e 1.592 deste Código.
	` art. 6º, VI, CDC.
	` art. 138, § 2º, CP.
	` Enunciados 398, 399 e 400 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de 
disposição do próprio corpo, quando importar dimi‑
nuição permanente da integridade física, ou contrariar 
os bons costumes.

	` Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo 
humano para fins de transplante e tratamento).
	` Enunciados 6, 276, 401 e 532 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será ad‑
mitido para fins de transplante, na forma estabelecida 
em lei especial.

	` art. 199, § 4º, CF.
	` art. 9º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e tratamento).
	` Dec. 9.175/2017 (Regulamenta a Lei 9.434/1997).

Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, 
a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em 
parte, para depois da morte.

	` art. 199, § 4º, CF.
	` Lei 8.501/1992 (Dispõe sobre a utilização de cadáver não reclamado para fins 
de estudos ou pesquisas científicas).
	` art. 1º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo humano para fins de transplante e tratamento).
	` Dec. 9.175/2017 (Regulamenta a Lei 9.434/1997).
	` Enunciado 277 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livre‑
mente revogado a qualquer tempo.

	` art. 9º, § 5º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes 
do corpo humano para fins de transplante e tratamento).
	` Enunciado 402 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido a submeter‑se, 
com risco de vida, a tratamento médico ou a interven‑
ção cirúrgica.

	` art. 5º, II e III, CF.
	` Enunciados 403 e 533 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao nome, nele com‑
preendidos o prenome e o sobrenome.

	` art. 227, § 6º, CF.
	` arts. 1.565, § 1º; 1.571, § 2º; e 1.578 deste Código.
	` arts. 54, 4; 55; 57, § 8º; 59; e 60, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser empregado 
por outrem em publicações ou representações que a 
exponham ao desprezo público, ainda quando não haja 
intenção difamatória.

	` art. 5º, X, CF.
	` Súm. 221, STJ.

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar o nome 
alheio em propaganda comercial.

	` Enunciado 278 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 19. O pseudônimo adotado para atividades lícitas 
goza da proteção que se dá ao nome.
Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à admi‑
nistração da justiça ou à manutenção da ordem pública, 
a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a 
publicação, a exposição ou a utilização da imagem de 
uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento 
e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atin‑
girem a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se 
destinarem a fins comerciais.

	` art. 5º, V e X, CF.
	` arts. 12; 186 a 188; 927 e ss.; e 953 deste Código.
	` arts. 143 e 247, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Lei 9.610/1998 (Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais).
	` Súm. 221 e 403, STJ.
	` ADIn 4.815/DF.
	` Enunciados 5, 275 e 279 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de au‑
sente, são partes legítimas para requerer essa proteção 
o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes.
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DIREITO EMPRESARIAL

DECRETO Nº 2.044,  
DE 31 DE DEZEMBRO DE 1908

Define a letra de câmbio e a nota promissória e regula as operações 
cambiais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS 
DO BRASIL
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Resolução:

TÍTULO I. 
DA LETRA DE CÂMBIO

	` Decreto 427/1969 – Dispõe sobre a tributação do imposto de renda na fonte, 
registro de letras de câmbio e notas promissórias.
	` Decreto 57.663/1966 – Promulga as Convenções para adoção de uma lei uniforme 
em matéria de letras de câmbio e notas promissórias.

CAPÍTULO I. 
DO SAQUE

Art. 1º. A letra de câmbio é uma ordem de pagamento 
e deve conter estes requisitos, lançados, por extenso, 
no contexto:
I – a denominação “letra de câmbio” ou a denominação 
equivalente na língua em que for emitida;
II – a soma de dinheiro a pagar e a espécie de moeda;
III – o nome da pessoa que deve pagá-la. Esta indicação 
pode ser inserida abaixo do contexto;
IV – o nome da pessoa a quem deve ser paga. A letra 
pode ser ao portador e também pode ser emitida por 
ordem e conta de terceiro. O sacador pode designar-se 
como tomador;
V – a assinatura do próprio punho do sacador ou do 
mandatário especial. A assinatura deve ser firmada 
abaixo do contexto.
Art. 2º. Não será letra de câmbio o escrito a que faltar 
qualquer dos requisitos acima enumerados.
Art. 3º. Esses requisitos são considerados lançados ao 
tempo da emissão da letra. A prova em contrário será 
admitida no caso de má-fé do portador.

	` Súm. 387 do STF.

Art. 4º. Presume-se mandato ao portador para inserir 
a data e o lugar do saque, na letra que não os contiver.
Art. 5º. Havendo diferença entre o valor lançado por 
algarismo e o que se achar por extenso no corpo da 
letra, este último será sempre considerado verdadeiro 
e a diferença não prejudicará a letra. Diversificando as 
indicações da soma de dinheiro no contexto, o título 
não será letra de câmbio.
Art. 6º. A letra pode ser passada:
I – à vista;
II – a dia certo;
III – a tempo certo da data;
IV – a tempo certo da vista.
Art. 7º. A época do pagamento deve ser precisa, uma 
e única para a totalidade da soma cambial.

CAPÍTULO II. 
DO ENDOSSO

	` CC: arts. 910 e ss.

Art. 8º. O endosso transmite a propriedade da letra 
de câmbio. Para a validade do endosso, é suficiente a 
simples assinatura do próprio punho do endossador ou 
do mandatário especial, no verso da letra. O endossatário 
pode completar este endosso.
§ 1º. A cláusula “por procuração”, lançada no endosso, 
indica o mandato com todos os poderes, salvo o caso 
de restrição, que deve ser expressa no mesmo endosso.
§ 2º. O endosso posterior ao vencimento da letra tem 
o efeito de cessão civil.
§ 3º. É vedado o endosso parcial.

CAPÍTULO III. 
DO ACEITE

Art. 9º. A apresentação da letra ao aceite é facultativa 
quando certa a data do vencimento. A letra a tempo 
certo da vista deve ser apresentada ao aceite do sacado, 
dentro do prazo nela marcado; na falta de designação, 
dentro de 6 (seis) meses contados da data da emissão 
do título, sob pena de perder o portador o direito 
regressivo contra o sacador, endossadores e avalistas.
Parágrafo único. O aceite da letra, a tempo certo da 
vista, deve ser datado, presumindo-se, na falta de data, 
o mandato ao portador para inseri-la.
Art. 10. Sendo dois ou mais os sacados, o portador 
deve apresentar a letra ao primeiro nomeado; na falta 
ou recusa do aceite, ao segundo, se estiver domiciliado 
na mesma praça; assim, sucessivamente, sem embargo 
da forma da indicação na letra dos nomes dos sacados.
Art. 11. Para a validade do aceite é suficiente a simples 
assinatura do próprio punho do sacado ou do manda-
tário especial, no anverso da letra.
Vale, como aceite puro, a declaração que não traduzir 
inequivocamente a recusa, limitação ou modificação.
Parágrafo único. Para os efeitos cambiais, a limitação 
ou modificação do aceite equivale à recusa, ficando, 
porém, o aceitante cambialmente vinculado, nos termos 
da limitação ou modificação.
Art. 12. O aceite, uma vez firmado, não pode ser can-
celado nem retirado.
Art. 13. A falta ou recusa do aceite prova-se pelo pro-
testo.

CAPÍTULO IV. 
DO AVAL

	` CC: arts. 897 a 900.

Art. 14. O pagamento de uma letra de câmbio, inde-
pendente do aceite e do endosso, pode ser garantido 
por aval. Para a validade do aval, é suficiente a simples 
assinatura do próprio punho do avalista ou do manda-
tário especial, no verso ou no anverso da letra.
Art. 15. O avalista é equiparado àquele cujo nome 
indicar; na falta de indicação, àquele abaixo de cuja 
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assinatura lançar a sua; fora destes casos, ao aceitante 
e, não estando aceita a letra, ao sacador.

	` Súm. 189 do STF.

CAPÍTULO V. 
DA MULTIPLICAÇÃO DA LETRA DE CÂMBIO

SEÇÃO ÚNICA. 
DAS DUPLICATAS

Art. 16. O sacador, sob pena de responder por perdas e 
interesses, é obrigado a dar, ao portador, as vias de letra 
que este reclamar antes do vencimento, diferençadas, 
no contexto, por números de ordem ou pela ressalva, 
das que se extraviaram. Na falta da diferenciação ou da 
ressalva, que torne inequívoca a unicidade da obrigação, 
cada exemplar valerá como letra distinta.
§ 1º. O endossador e o avalista, sob pena de respon-
derem por perdas e interesses, são obrigados a repetir, 
na duplicata, o endosso e o aval firmados no original.
§ 2º. O sacado fica cambialmente obrigado por cada 
um dos exemplares em que firmar o aceite.
§ 3º. O endossador de dois ou mais exemplares da 
mesma letra a pessoas diferentes, e os sucessivos en-
dossadores e avalistas ficam cambialmente obrigados.
§ 4º. O detentor da letra expedida para o aceite é obri-
gado a entregá-la ao legítimo portador da duplicata, 
sob pena de responder por perdas e interesses.

CAPÍTULO VI. 
DO VENCIMENTO

Art. 17. A letra à vista vence-se no ato da apresentação 
ao sacado.
A letra, a dia certo, vence-se nesse dia. A letra, a dias 
da data ou da vista, vence-se no último dia do prazo; 
não se conta, para a primeira, o dia do saque, e, para a 
segunda, o dia do aceite.
A letra a semanas, meses ou anos da data ou da vista 
vence no dia da semana, mês ou ano do pagamento, 
correspondente ao dia do saque ou dia do aceite. Na 
falta do dia correspondente, vence-se no último dia do 
mês do pagamento.
Art. 18. Sacada a letra em país onde vigorar outro 
calendário, sem a declaração do adotado, verifica-se o 
termo do vencimento contando-se do dia do calendário 
gregoriano, correspondente ao da emissão da letra pelo 
outro calendário.
Art. 19. A letra é considerada vencida, quando pro-
testada:
I – pela falta ou recusa do aceite;
II – pela falência do aceitante.
O pagamento, nestes casos, continua diferido até ao dia 
do vencimento ordinário da letra, ocorrendo o aceite 
de outro sacado nomeado ou, na falta, a aquiescência 
do portador, expressa no ato do protesto, ao aceite na 
letra, pelo interveniente voluntário.

CAPÍTULO VII. 
DO PAGAMENTO

Art. 20. A letra deve ser apresentada ao sacado ou 
ao aceitante para o pagamento, no lugar designado e 
no dia do vencimento ou, sendo este dia feriado por 
lei, no primeiro dia útil imediato, sob pena de perder 
o portador o direito de regresso contra o sacador, en-
dossadores e avalistas.

§ 1º. Será pagável à vista a letra que não indicar a época 
do vencimento. Será pagável, no lugar mencionado ao 
pé do nome do sacado, a letra que não indicar o lugar 
do pagamento.
É facultada a indicação alternativa de lugares de paga-
mento, tendo o portador direito de opção. A letra pode 
ser sacada sobre uma pessoa, para ser paga no domicílio 
de outra, indicada pelo sacador ou pelo aceitante.
§ 2º. No caso de recusa ou falta de pagamento pelo 
aceitante, sendo dois ou mais os sacados, o portador 
deve apresentar a letra ao primeiro nomeado, se estiver 
domiciliado na mesma praça; assim sucessivamente, 
sem embargo da forma da indicação na letra dos nomes 
dos sacados.
§ 3º. Sobrevindo caso fortuito ou força maior, a apre-
sentação deve ser feita, logo que cessar o impedimento.
Art. 21. A letra à vista deve ser apresentada ao paga-
mento dentro do prazo nela marcado; na falta desta 
designação, dentro de 12 (doze) meses, contados da data 
da emissão do título, sob pena de perder o portador 
o direito de regresso contra o sacador, endossadores 
e avalistas.
Art. 22. O portador não é obrigado a receber o pa-
gamento antes do vencimento da letra. Aquele que 
paga uma letra, antes do respectivo vencimento, fica 
responsável pela validade desse pagamento.
§ 1º. O portador é obrigado a receber o pagamento 
parcial, ao tempo do vencimento.
§ 2º. O portador é obrigado a entregar a letra com a 
quitação àquele que efetua o pagamento; no caso do 
pagamento parcial, em que se não opera a tradição do 
título, além da quitação em separado, outra deve ser 
firmada na própria letra.
Art. 23. Presume-se validamente desonerado aquele 
que paga a letra no vencimento, sem oposição.
Parágrafo único. A oposição ao pagamento é somente 
admissível no caso de extravio da letra, de falência ou 
incapacidade do portador para recebê-lo.
Art. 24. O pagamento feito pelo aceitante ou pelos 
respectivos avalistas desonera da responsabilidade 
cambial todos os coobrigados.
O pagamento feito pelo sacador, pelos endossadores 
ou respectivos avalistas desonera da responsabilidade 
cambial os coobrigados posteriores.
Parágrafo único. O endossador ou avalista, que paga 
ao endossatário ou ao avalista posterior, pode riscar 
o próprio endosso ou aval e os dos endossadores ou 
avalistas posteriores.
Art. 25. A letra de câmbio deve ser paga na moeda 
indicada. Designada moeda estrangeira, o pagamento, 
salvo determinação em contrário, expressa na letra, 
deve ser efetuado em moeda nacional, ao câmbio à 
vista do dia do vencimento e do lugar do pagamento; 
não havendo no lugar curso de câmbio, pelo da praça 
mais próxima.
Art. 26. Se o pagamento de uma letra de câmbio não 
for exigido no vencimento, o aceitante pode, depois 
de expirado o prazo para o protesto por falta de paga-
mento, depositar o valor da mesma, por conta e risco 
do portador, independente de qualquer citação.
Art. 27. A falta ou recusa, total ou parcial, de pagamento, 
prova-se pelo protesto.
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DIREITO PENAL

DECRETO‑LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

(Excertos)

Código Penal.

	` DOU, 31.12.1940.
	` art. 22, I, CF.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL
	` Parte Geral com redação determinada pela Lei 7.209/1984 (DOU, 13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não 
há pena sem prévia cominação legal. 

	` art. 5º, XXXIX e XL, CF.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 1º, CPM.
	` art. 61, Lei 9.099/1995 (Juizados Especiais).
	` art. 1º, Dec.‑Lei 3.914/1941 (Lei de Introdução ao Código Penal e à Lei das Contra‑
venções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
– Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 722, STF.

Lei penal no tempo
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando em vir‑
tude dela a execução e os efeitos penais da sentença 
condenatória. 

	` art. 5º, XL, CF.
	` arts. 91; 92; e 107, III, deste Código.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
– Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 711, STF.

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo 
favorecer o agente, aplica‑se aos fatos anteriores, ainda 
que decididos por sentença condenatória transitada 
em julgado. 

	` art. 5º, XXXVI, XL, LIII e XLIV, CF.
	` art. 107, III, deste Código.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 2º, CPM.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` Súm. 611, STF.
	` Súm. 471, STJ.

Lei excepcional ou temporária 
Art. 3º A lei excepcional ou temporária, embora decorrido 
o período de sua duração ou cessadas as circunstâncias 
que a determinaram, aplica‑se ao fato praticado durante 
sua vigência. 

	` art. 2º, CPP.
	` art. 4º, CPM.

Tempo do crime
Art. 4º Considera‑se praticado o crime no momento 
da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento 
do resultado. 

	` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
	` Súm. 711, STF.
	` art. 69, CPP.
	` art. 5º, CPM.

Territorialidade
Art. 5º Aplica‑se a lei brasileira, sem prejuízo de con‑
venções, tratados e regras de direito internacional, ao 
crime cometido no território nacional. 

	` arts. 4º; 5º, LII e § 2º; e 84, VIII, CF.
	` arts. 1º; 70; e 90, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 2º, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica 
exclusiva e a plataforma continental brasileiros).
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

§ 1º Para os efeitos penais, consideram‑se como exten‑
são do território nacional as embarcações e aeronaves 
brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo 
brasileiro onde quer que se encontrem, bem como as 
aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou 
de propriedade privada, que se achem, respectivamente, 
no espaço aéreo correspondente ou em alto‑mar. 

	` art. 20, VI, CF.

§ 2º É também aplicável a lei brasileira aos crimes pratica‑
dos a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras 
de propriedade privada, achando‑se aquelas em pouso 
no território nacional ou em voo no espaço aéreo corres‑
pondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil. 

	` arts. 89 e 90, CPP.
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).

Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o crime no lugar em 
que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, 
bem como onde se produziu ou deveria produzir‑se o 
resultado. 

	` arts. 22; 70; e 71, CPP.
	` art. 6º, CPM.
	` art. 63, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais).

Extraterritorialidade 
Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos 
no estrangeiro: 

	` arts. 1º; 70; e 88, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

I – os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da Repú‑
blica; 

	` art. 5º, XLIV, CF.

b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 
Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, 
de empresa pública, sociedade de economia mista, 
autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público; 

	` Lei 13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da 
sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios).
	` art. 109, IV, CF.

c) contra a administração pública, por quem está a seu 
serviço; 
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou 
domiciliado no Brasil; 

	` art. 1º, Lei 2.889/1956 (Lei do Crime de Genocídio).
	` art. 1º, p.u., Lei 8.072/1990 (Lei de Crimes Hediondos).
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II – os crimes: 
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).
	` art. 70, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 
a reprimir; 

	` art. 109, V, CF.

b) praticados por brasileiro; 
	` art. 12, CF.

c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, 
mercantes ou de propriedade privada, quando em ter‑
ritório estrangeiro e aí não sejam julgados. 

	` art. 261, deste Código.

§ 1º Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo 
a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado no 
estrangeiro. 
§ 2º Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira 
depende do concurso das seguintes condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 

	` Súm. 1, STF.

b) ser o fato punível também no país em que foi pra‑
ticado; 
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei 
brasileira autoriza a extradição; 

	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).

d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou 
não ter aí cumprido a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por 
outro motivo, não estar extinta a punibilidade, segundo 
a lei mais favorável. 

	` arts. 107 a 120 deste Código.

§ 3º A lei brasileira aplica‑se também ao crime come‑
tido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, se, 
reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: 
a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

	` arts. 5º, § 16; e 116, II, deste Código.

Pena cumprida no estrangeiro 
Art. 8º A pena cumprida no estrangeiro atenua a pena 
imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando diversas, 
ou nela é computada, quando idênticas. 

	` art. 42 deste Código.
	` arts. 787 a 790, CPP.
	` art. 8º, CPM.
	` Dec. 5.919/2006 (Convenção Interamericana sobre o Cumprimento de 
Sentenças Penais no Exterior).

Eficácia de sentença estrangeira 
Art. 9º A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei 
brasileira produz na espécie as mesmas consequências, 
pode ser homologada no Brasil para: 

	` art. 105, I, i, CF.
	` arts. 780 a 790, CPP.

I – obrigar o condenado à reparação do dano, a resti‑
tuições e a outros efeitos civis; 

	` arts. 63 a 68, CPP.

II – sujeitá‑lo a medida de segurança. 
	` arts. 96 a 99 deste Código.
	` arts. 171 a 179, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).

Parágrafo único. A homologação depende: 
a) para os efeitos previstos no inciso I, de pedido da 
parte interessada; 
b) para os outros efeitos, da existência de tratado de 
extradição com o país de cuja autoridade judiciária 
emanou a sentença, ou, na falta de tratado, de requisição 
do Ministro da Justiça. 

Contagem de prazo 
Art. 10. O dia do começo inclui‑se no cômputo do 
prazo. Contam‑se os dias, os meses e os anos pelo 
calendário comum. 

	` art. 798, § 1º, CPP.
	` art. 16, CPM.

Frações não computáveis da pena 
Art. 11. Desprezam‑se, nas penas privativas de liberdade 
e nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, na pena 
de multa, as frações de cruzeiro. 

	` art. 44, § 4º, deste Código.

Legislação especial 
Art. 12. As regras gerais deste Código aplicam‑se aos 
fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser 
de modo diverso. 

	` art. 287, CE.
	` art. 17, CPM.
	` art. 1º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).
	` art. 90, Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições).
	` Súm. 171, STJ.

TÍTULO II 
DO CRIME

Relação de causalidade 
Art. 13. O resultado, de que depende a existência do 
crime, somente é imputável a quem lhe deu causa. 
Considera‑se causa a ação ou omissão sem a qual o 
resultado não teria ocorrido. 

	` art. 19 deste Código.
	` art. 29, CPM.

Superveniência de causa independente 
§ 1º A superveniência de causa relativamente indepen‑
dente exclui a imputação quando, por si só, produziu o 
resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam‑se 
a quem os praticou. 

Relevância da omissão 
§ 2º A omissão é penalmente relevante quando o omi‑
tente devia e podia agir para evitar o resultado. O dever 
de agir incumbe a quem: 
a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou 
vigilância; 
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir 
o resultado; 
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da 
ocorrência do resultado. 
Art. 14. Diz‑se o crime: 

	` art. 70, CPP.
	` art. 30, CPM.
	` Súm. 610, STF.
	` Súm. 96, STJ.

Crime consumado 
I – consumado, quando nele se reúnem todos os ele‑
mentos de sua definição legal; 

	` art. 111, I, deste Código.
	` Súm. Vinc. 24, STF.

Tentativa 
II – tentado, quando, iniciada a execução, não se con‑
suma por circunstâncias alheias à vontade do agente. 

	` art. 111, II, deste Código.
	` art. 4º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais).
	` Súm. 567, STJ.

Pena de tentativa 
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, pu‑
ne‑se a tentativa com a pena correspondente ao crime 
consumado, diminuída de um a dois terços. 

	` art. 30, p.u., CPM.
	` art. 2º, Lei 1.079/1950 (Define os crimes de responsabilidade e regula o respectivo 
processo de julgamento).
	` Súm. Vinc. 46, STF.
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO

LEI Nº 8.212,  
DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, 
e dá outras providências.

	` DOU 25.07.1991; Republicada no DOU 11.04.1996 e no DOU de 14.08.1998.
	` Dec. nº 3.048, de 6-5-1999 (Regulamento da Previdência Social).

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

TÍTULO I. 
CONCEITUAÇÃO E PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS
Art. 1º A Seguridade Social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos 
e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo 
à saúde, à previdência e à assistência social.
Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos 
seguintes princípios e diretrizes:
a) universalidade da cobertura e do atendimento;
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 
às populações urbanas e rurais;
c) seletividade e distributividade na prestação dos bene-
fícios e serviços;
d) irredutibilidade do valor dos benefícios;
e) equidade na forma de participação no custeio;
f) diversidade da base de financiamento;
g) caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa com a participação da comunidade, em 
especial de trabalhadores, empresários e aposentados.

TÍTULO II. 
DA SAÚDE

Art. 2º A Saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.
Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevân-
cia pública e sua organização obedecerá aos seguintes 
princípios e diretrizes:
a) acesso universal e igualitário;
b) provimento das ações e serviços através de rede regio-
nalizada e hierarquizada, integrados em sistema único;
c) descentralização, com direção única em cada esfera 
de governo;
d) atendimento integral, com prioridade para as ativi-
dades preventivas;
e) participação da comunidade na gestão, fiscalização 
e acompanhamento das ações e serviços de saúde;
f) participação da iniciativa privada na assistência à 
saúde, obedecidos os preceitos constitucionais.

TÍTULO III. 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art. 3º A Previdência Social tem por fim assegurar aos 
seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, 
por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de 
serviço, desemprego involuntário, encargos de família 
e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente.
Parágrafo único. A organização da Previdência Social 
obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes:
a) universalidade de participação nos planos previden-
ciários, mediante contribuição;
b) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do 
salário de contribuição ou do rendimento do trabalho 
do segurado, não inferior ao do salário mínimo;
c) cálculo dos benefícios considerando-se os salários de 
contribuição, corrigidos monetariamente;
d) preservação do valor real dos benefícios;
e) previdência complementar facultativa, custeada por 
contribuição adicional.

TÍTULO IV. 
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 4º A Assistência Social é a política social que provê 
o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em 
proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles-
cência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência, 
independentemente de contribuição à Seguridade 
Social.
Parágrafo único. A organização da Assistência Social 
obedecerá às seguintes diretrizes:
a) descentralização político-administrativa;
b) participação da população na formulação e controle 
das ações em todos os níveis.

TÍTULO V. 
DA ORGANIZAÇÃO DA SEGURIDADE 

SOCIAL
Art. 5º As ações nas áreas de Saúde, Previdência Social 
e Assistência Social, conforme o disposto no Capítulo II 
do Título VIII da Constituição Federal, serão organizadas 
em Sistema Nacional de Seguridade Social, na forma 
desta Lei.
Arts. 6º e 7º Revogados pela MP 2.216-37/2001.
Art. 8º As propostas orçamentárias anuais ou plurianuais 
da Seguridade Social serão elaboradas por Comissão 
integrada por três representantes, sendo um da área 
da saúde, um da área da previdência social e um da 
área de assistência social.
Art. 9º As áreas de Saúde, Previdência Social e Assistência 
Social são objeto de leis específicas, que regulamentarão 
sua organização e funcionamento.
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TÍTULO VI. 
DO FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL

INTRODUÇÃO
Art. 10. A Seguridade Social será financiada por toda 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos do 
artigo 195 da Constituição Federal e desta Lei, mediante 
recursos provenientes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de contribuições sociais.
Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade 
Social é composto das seguintes receitas:
I – receitas da União;
II – receitas das contribuições sociais;
III – receitas de outras fontes.
Parágrafo único. Constituem contribuições sociais:
a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração 
paga ou creditada aos segurados a seu serviço;
b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário 
de contribuição;
d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro;
e) as incidentes sobre a receita de concursos de prog-
nósticos.

CAPÍTULO I. 
DOS CONTRIBUINTES

SEÇÃO I  
DOS SEGURADOS

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência 
Social as seguintes pessoas físicas:
I – como empregado:
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural 
à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordi-
nação e mediante remuneração, inclusive como diretor 
empregado;
b) aquele que, contratado por empresa de trabalho 
temporário, definida em legislação específica, presta 
serviço para atender a necessidade transitória de substi-
tuição de pessoal regular e permanente ou a acréscimo 
extraordinário de serviços de outras empresas;
c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado 
no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal 
ou agência de empresa nacional no exterior;
d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplo-
mática ou a repartição consular de carreira estrangeira 
e a órgãos a ela subordinados, ou a membros dessas 
missões e repartições, excluídos o não brasileiro sem 
residência permanente no Brasil e o brasileiro amparado 
pela legislação previdenciária do país da respectiva 
missão diplomática ou repartição consular;
e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, 
em organismos oficiais brasileiros ou internacionais 
dos quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo se segurado na forma 
da legislação vigente do país do domicílio;
f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado 
no Brasil para trabalhar como empregado em empresa 
domiciliada no exterior, cuja maioria do capital votante 
pertença a empresa brasileira de capital nacional;
g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, 
sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclusive 

em regime especial, e Fundações Públicas Federais; 
(Alínea acrescida pela Lei 8.647/1993)
h) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal, desde que não vinculado a regime próprio de 
previdência social (Alínea acrescida pela Lei nº 9.506, de 
1997, com execução suspensa pelo Senado Federal, na 
forma do art. 52, X da Constituição Federal, pela Resolução 
nº 26, de 2005)
i) o empregado de organismo oficial internacional ou 
estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando 
coberto por regime próprio de previdência social; (Alínea 
acrescida pela Lei 9.876/1999)
j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual 
ou municipal, desde que não vinculado a regime pró-
prio de previdência social; (Alínea acrescida pela Lei 
10.887/2004)
II – como empregado doméstico: aquele que presta 
serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âm-
bito residencial desta, em atividades sem fins lucrativos;
III e IV – Revogados. Lei 9.876/1999;
V – como contribuinte individual: 
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora 
atividade agropecuária, a qualquer título, em caráter 
permanente ou temporário, em área superior a 4 (quatro) 
módulos fiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 
4 (quatro) módulos fiscais ou atividade pesqueira, com 
auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; 
ou ainda nas hipóteses dos §§ 10 e 11 deste artigo; 
b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora ati-
vidade de extração mineral – garimpo, em caráter per-
manente ou temporário, diretamente ou por intermédio 
de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, 
utilizados a qualquer título, ainda que de forma não con-
tínua; (Alínea com a redação dada pela Lei 9.876/1999)
c) o ministro de confissão religiosa e o membro de 
instituto de vida consagrada, de congregação ou de 
ordem religiosa; 
d) Revogada. Lei 9.876/1999;
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para orga-
nismo oficial internacional do qual o Brasil é membro 
efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo 
quando coberto por regime próprio de previdência 
social; 
f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor 
não empregado e o membro de conselho de admi-
nistração de sociedade anônima, o sócio solidário, o 
sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que 
recebam remuneração decorrente de seu trabalho em 
empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo 
de direção em cooperativa, associação ou entidade de 
qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou 
administrador eleito para exercer atividade de direção 
condominial, desde que recebam remuneração; (Acres-
cida pela Lei 9.876/1999)
g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em 
caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação 
de emprego; (Acrescida pela Lei 9.876/1999)
h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade 
econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou 
não; (Acrescida pela Lei 9.876/1999)
VI – como trabalhador avulso: quem presta, a diversas 
empresas, sem vínculo empregatício, serviços de natu-
reza urbana ou rural definidos no regulamento;
VII – como segurado especial: a pessoa física residente 
no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural 
próximo a ele que, individualmente ou em regime de 
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SÚMULAS

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

241. A contribuição previdenciária incide sobre o 
abono incorporado ao salário. 

243. Em caso de dupla aposentadoria, os proventos 
a cargo do IAPFESP não são equiparáveis aos pagos 
pelo Tesouro Nacional, mas calculados à base da média 
salarial nos últimos doze meses de serviço. 

371. Ferroviário, que foi admitido como servidor autár-
quico, não tem direito a dupla aposentadoria. 

372. A Lei n. 2.752, de 10.04.1956, sobre dupla apo-
sentadoria, aproveita, quando couber, a servidores 
aposentados antes de sua publicação. 

465. O regime de manutenção de salário, aplicável 
ao (IAPM) e ao (IAPETC), exclui a indenização tarifada 
na lei de acidentes do trabalho, mas não o benefício 
previdenciário.

466. Não é inconstitucional a inclusão de sócios e 
administradores de sociedades e titulares de firmas 
individuais como contribuintes obrigatórios da Previ-
dência Social.

467. A base do cálculo das contribuições previden-
ciárias, anteriormente à vigência da Lei Orgânica da 
Previdência Social, é o salário-mínimo mensal, obser-
vados os limites da Lei n. 2.755/1956.

530. Na legislação anterior ao art. 4º da Lei 4.749, de 
12-08-1965, a contribuição para a previdência social 
não estava sujeita ao limite estabelecido no art. 69 da 
Lei 3.807, de 26-08-1960, sobre o 13º salário a que se 
refere o art. 3º da Lei 4.281, de 8-11-1963.

613. Os dependentes de trabalhador rural não têm 
direito à pensão previdenciária, se o óbito ocorreu 
anteriormente à vigência da Lei Complementar 11/1971.

687. A revisão de que trata o art. 58 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias não se aplica aos 
benefícios previdenciários concedidos após a promul-
gação da Constituição de 1988.

688. É legítima a incidência da contribuição previden-
ciária sobre o 13º salário.

	` art. 195, I, CF.
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44. A definição, em ato regulamentar, de grau mínimo 
de disacusia, não exclui, por si só, a concessão do bene-
ficio previdenciário.

65. O cancelamento, previsto no artigo 29 do 
Decreto-Lei 2.303, de 21.11.1986, não alcança os débi-
tos previdenciários.

110. A isenção do pagamento de honorários advocatí-
cios, nas ações acidentárias, é restrita ao segurado.

	` art. 129, p.u., Lei 8.213/1991 (Lei dos Planos de Benefícios da Previdência Social).

111. Os honorários advocatícios, nas ações previden-
ciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após 
a sentença.

146. O segurado, vítima de novo infortúnio, faz jus a 
um único benefício, somado ao salário de contribuição 
vigente no dia do acidente.

148. Os débitos relativos a benefício previdenciário, 
vencidos e cobrados em juízo após a vigência da Lei n. 
6.899/1981, devem ser corrigidos monetariamente na 
forma prevista nesse diploma legal.

149. A prova exclusivamente testemunhal não basta 
à comprovação da atividade rurícola, para efeito da 
obtenção de benefício previdenciário.

	` Súm. 577, STJ.

175. Descabe o depósito prévio nas ações rescisórias 
propostas pelo INSS.

178. O INSS não goza de isenção do pagamento de 
custas e emolumentos, nas ações acidentárias e de 
benefícios propostas na Justiça Estadual.

204. Os juros de mora nas ações relativas a benefícios 
previdenciários incidem a partir da citação válida.

242. Cabe ação declaratória para reconhecimento de 
tempo de serviço para fins previdenciários.

272. O trabalhador rural, na condição de segurado 
especial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a 
produção rural comercializada, somente faz jus à 
aposentadoria por tempo de serviço, se recolher con-
tribuições facultativas.

	` art. 195, § 8º, CF.
	` arts. 11, VII, 39 e 52, Lei 8.213/1991 (Lei dos Planos de Benefícios da Previ-
dência Social).

289. A restituição das parcelas pagas a plano de previ-
dência privada deve ser objeto de correção plena, por 
índice que recomponha a efetiva desvalorização da 
moeda.

290. Nos planos de previdência privada, não cabe ao 
beneficiário a devolução da contribuição efetuada 
pelo patrocinador.

291. A ação de cobrança de parcelas de complemen-
tação de aposentadoria pela previdência privada 
prescreve em cinco anos.

	` Súm. 427, STJ.

310. O auxílio-creche não integra o salário de 
contribuição.
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	` art. 28, Lei 8.212/1991 (Lei Orgânica da Seguridade Social).

340. A lei aplicável à concessão de pensão previden-
ciária por morte é aquela vigente na data do óbito do 
segurado.

	` Súm. 416, STJ.

416. É devida a pensão por morte aos dependentes do 
segurado que, apesar de ter perdido essa qualidade, 
preencheu os requisitos legais para a obtenção de 
aposentadoria até a data do seu óbito.

	` arts. 15, 26, I, 74 e 102, § 2º, Lei 8.213/1991 (Lei dos Planos de Benefícios da 
Previdência Social).
	` Súm. 340, STJ.

427. A ação de cobrança de diferenças de valores de 
complementação de aposentadoria prescreve em 
cinco anos contados da data do pagamento.

	` art. 75, LC 109/2001 (Lei do Regime de Previdência Complementar).
	` art. 103, p.u., Lei 8.213/1991 (Lei dos Planos de Benefícios da Previdência Social).
	` Súm. 291, STJ.

456. É incabível a correção monetária dos salários de 
contribuição considerados no cálculo do salário de 
benefício de auxílio-doença, aposentadoria por inva-
lidez, pensão ou auxílio-reclusão concedidos antes da 
vigência da CF/1988.

	` art. 201, § 3º, CF.

507. A acumulação de auxílio-acidente com apo-
sentadoria pressupõe que a lesão incapacitante e a 
aposentadoria sejam anteriores a 11.11.1997, observado 
o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição 

do momento da lesão nos casos de doença profissional 
ou do trabalho. (DJe 31.03.2014)

557. A renda mensal inicial (RMI) alusiva ao benefício 
de aposentadoria por invalidez precedido de auxílio-
-doença será apurada na forma do art. 36, § 7º, do 
Decreto n. 3.048/1999, observando-se, porém, os 
critérios previstos no art. 29, § 5º, da Lei n. 8.213/1991, 
quando intercalados períodos de afastamento e de 
atividade laboral. (DJe 15.12.2015.)

576. Ausente requerimento administrativo no INSS, 
o termo inicial para a implantação da aposentadoria 
por invalidez concedida judicialmente será a data da 
citação válida. (DJe, 27.06.2016.)

577. É possível reconhecer o tempo de serviço rural 
anterior ao documento mais antigo apresentado, 
desde que amparado em convincente prova testemu-
nhal colhida sob o contraditório. (DJe, 27.06.2016.)

	` arts. 55, § 3º, 106, e 142, Lei 8.213/1991.
	` art. 63, Dec., 3.048/1999.
	` Súm. 149, STJ.

657. Atendidos os requisitos de segurada especial no 
RGPS e do período de carência, a indígena menor de 16 
anos faz jus ao salário-maternidade.

663. A pensão por morte de servidor público federal 
pode ser concedida ao filho inválido de qualquer 
idade, desde que a invalidez seja anterior ao óbito. 

	` Art. 217, Lei 8.112/1990.
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